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Franquia — a que corresponder ao solicitado pelo 
utilizador consoante o tipo de produto, âmbito e escalão 
de peso em que pretende utilizar o selo;

Tiragem — ilimitada.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 8 de Novembro de 2010. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL

Portaria n.º 1178/2010
de 16 de Novembro

As alterações do contrato colectivo entre a 
NORQUIFAR — Associação Nacional dos Importado-
res/Armazenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos e a FEPCES — Federação Portuguesa dos 
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços, publica-
das no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de 
Agosto de 2010, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores que exercem a actividade de comércio por 
grosso de produtos químicos para a indústria ou para a 
agricultura e trabalhadores representados pelas associações 
que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações aos trabalhadores e empregadores que se dedi-
quem à importação e armazenagem de produtos químicos 
para a indústria e ou agricultura.

A convenção actualiza a tabela salarial. A avaliação 
do impacto da extensão da tabela salarial com base as 
retribuições efectivas praticadas no sector abrangido pela 
convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008 e 
actualizadas com base no aumento percentual médio das 
retribuições mínimas das convenções publicadas em 2009, 
indica que os trabalhadores a tempo completo do sector, 
com exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 
923, dos quais 73 auferem retribuições inferiores às da 
convenção e 30 auferem retribuições inferiores às conven-
cionais em mais de 5,4 %. A convenção actualiza, ainda, 
as diuturnidades cujo impacte derivado da extensão não é 
possível avaliar mas, considerando a finalidade da mesma e 
que a referida prestação foi objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

Embora a convenção abranja o comércio por grosso 
de produtos químicos e de produtos farmacêuticos, a pre-
sente extensão abrange apenas o comércio por grosso de 
produtos químicos para a indústria e ou agricultura. Com 
efeito, a actividade de comércio por grosso de produtos 
farmacêuticos é objecto de convenções próprias, celebradas 
pela NORQUIFAR e pela Associação de Grossistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos.

Por outro lado, a convenção tem área nacional. Con-
tudo, face à existência de regulamentação colectiva própria 
celebrada por a outra associação de empregadores men-
cionada, também com área nacional, a extensão, seguindo 
os termos das extensões anteriores que não suscitaram 

oposição, abrange as relações de trabalho em que sejam 
parte empregadores não filiados na associação de empre-
gadores outorgante nem na GROQUIFAR, que exerçam a 
actividade de comércio por grosso de produtos químicos 
nos distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, 
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu e, no território 
do continente, as relações de trabalho entre empregado-
res filiados na associação de empregadores outorgante e 
os trabalhadores ao seu serviço não representados pela 
associação sindical subscritora.

Com vista a aproximar os estatutos laborais e as con-
dições de concorrência entre as empresas do sector de 
actividade abrangido, a extensão assegura para a tabela 
salarial e cláusula de conteúdo pecuniário retroactividade 
idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 36, de 29 de Setembro 
de 2010, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º e do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato colectivo entre a NORQUIFAR — Associação 
Nacional dos Importadores/Armazenistas e Retalhistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos e a FEPCES — Fe-
deração Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escri-
tórios e Serviços, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 29, de 8 de Agosto de 2010, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a actividade de comércio por grosso de produtos 
químicos para a indústria e ou agricultura nos distritos de 
Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, Porto, Viana do 
Castelo, Vila Real e Viseu, e trabalhadores ao seu serviço, 
das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que no 
território do continente exerçam a actividade referida na 
alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das profis-
sões e categorias profissionais previstas na convenção, não 
representados pela associação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte empregadores filiados na 
GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusula de conteúdo pecuniário 

produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2010.
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3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, 
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da 
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois 
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 4 de Novembro de 2010. 

 Portaria n.º 1179/2010
de 16 de Novembro

As alterações dos contratos colectivos entre a ANIVEC/
APIV — Associação Nacional das Indústrias de Vestuário 
e Confecção e a FESETE — Federação dos Sindicatos dos 
Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e 
Peles de Portugal, e entre a mesma associação de emprega-
dores e o SINDEQ — Sindicato Democrático da Energia, 
Química, Têxtil e Indústrias Diversas e outros, publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, de 22 de Junho 
de 2010, abrangem as relações de trabalho entre emprega-
dores que se dediquem a actividades do sector de vestuário, 
confecção e afins, de fabrico de malhas e de vestuário de 
malha e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros repre-
sentados pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
referidas alterações a todas as empresas não filiadas na 
associação de empregadores outorgante.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacto da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pelas convenções, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2008 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções pu-
blicadas nos anos intermédios. Os trabalhadores a tempo 
completo do sector, com exclusão de aprendizes, praticantes 
e um grupo residual, são 53 150, dos quais 1489 (2,8 %) 
auferem retribuições inferiores às convencionais, sendo que 
1070 (2 %) auferem retribuições inferiores às convencionais 
em mais de 8,9 %. São as empresas do escalão entre 50 e 
249 trabalhadores que empregam o maior número de tra-
balhadores com retribuições inferiores às das convenções.

As relações de trabalho na indústria de vestuário são 
abrangidas por outras convenções colectivas, celebradas 
entre a Associação Têxtil e Vestuário de Portugal (ATP) e 
a FESETE e entre a mesma associação de empregadores e 
o SINDEQ e outro, com última publicação no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.ºs 8, de 29 de Fevereiro de 2008, e 
15, de 22 de Abril de 2008. Considerando que as empresas 
deste sector que a ANIVEC/APIV e a ATP representam e 
os trabalhadores que as mesmas empregam são em número 
muito significativo, a presente extensão abrange as empre-
sas filiadas na ANIVEC/APIV, bem como as empresas não 
filiadas em qualquer das associações, em concorrência com 
a extensão das convenções celebradas pela ATP.

Por outro lado, considerando que as alterações objecto 
da presente extensão se referem a convenções cujo âmbito 
de aplicação passou a abranger a fabricação de meias, simi-
lares de malha e de outro vestuário de malha, actividades 
estas também abrangidas pelas convenções colectivas ce-
lebradas pela ATP, a extensão, quanto a estas actividades, 
apenas se aplica a empregadores filiados na ANIVEC/APIV.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pelas convenções, a 

extensão assegura para as tabelas salariais retroactividade 
idêntica à das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções sindicais outorgantes e que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se 
conjuntamente à respectiva extensão.

A extensão das convenções tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

O aviso relativo à presente extensão foi publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 de Setembro 
de 2010, não tendo sido deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

dos contratos colectivos entre a ANIVEC/APIV — Asso-
ciação Nacional das Indústrias de Vestuário e Confecção 
e a FESETE — Federação dos Sindicatos dos Trabalha-
dores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de 
Portugal e entre a mesma associação de empregadores e o 
SINDEQ — Sindicato Democrático da Energia, Química, 
Têxtil e Indústrias Diversas e outros, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 23, de 22 de Junho de 2010, 
são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exerçam 
actividades abrangidas pelas convenções, com excepção dos 
que se dedicam à fabricação de meias, similares de malha e 
de outro vestuário de malha, e trabalhadores ao seu serviço 
das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que exerçam activi-
dades abrangidas pelas convenções e trabalhadores ao seu ser-
viço das profissões e categorias profissionais nelas previstas, 
não representados pelas associações sindicais outorgantes.

2 — A extensão determinada na alínea a) do número 
anterior não se aplica às relações de trabalho em que sejam 
parte empregadores filiados na Associação Têxtil e Ves-
tuário de Portugal.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais produzem efeitos desde 1 de 
Março de 2010.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da pre-
sente portaria, correspondendo cada prestação a dois meses 
de retroactividade ou fracção e até ao limite de quatro.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 4 de Novembro de 2010. 




